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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL VIOLADO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. INOVAÇÃO 
RECURSAL INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não apontado de forma clara e objetiva o dispositivo de lei viabilizador do recurso especial, 
evidencia-se a deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a falta de expressa indicação 
e de demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual divergência 
jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 
Súmula n. 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).
3. Não se conhece da ofensa a dispositivos de lei federal apontada apenas nas razões do 
agravo interno, pois "a alegação tardia de tese em agravo interno configura inovação recursal, 
insuscetível de exame diante da preclusão consumativa" (AgInt no AREsp n. 1.431.906/SP, 
Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
18/3/2024).
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL VIOLADO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. INOVAÇÃO 
RECURSAL INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não apontado de forma clara e objetiva o dispositivo de lei viabilizador do recurso especial, 
evidencia-se a deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a falta de expressa indicação 
e de demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual divergência 
jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 
Súmula n. 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).
3. Não se conhece da ofensa a dispositivos de lei federal apontada apenas nas razões do 
agravo interno, pois "a alegação tardia de tese em agravo interno configura inovação recursal, 
insuscetível de exame diante da preclusão consumativa" (AgInt no AREsp n. 1.431.906/SP, 
Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
18/3/2024).
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INCORPORY E CONSTRUÇÕES 
S.A. contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu 
do recurso especial, com os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 476-477):

 
Mediante análise do recurso de INCORPY INCORPORACOES E 
CONSTRUCOES S/A, verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 284/STF, 
uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os 
dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos 
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legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera 
citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, 
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 
1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
26/8/2020.) Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no 
sentido de que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do 
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca 
dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível 
será o não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos 
termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014.) Confiram-se ainda 
os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n. 1.611.260/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.675.932/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
4/5/2020; AgInt no REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.541.707/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
29/6/2020; AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe de 14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e 
AgRg no EREsp n. 382.756/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, 
DJe de 17/12/2009.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

No agravo interno, a parte sustenta que a causa de pedir recursal, "em 
resumo, repousa-se no necessário reconhecimento da afronta à Lei Federal, de índole 
infraconstitucional, especificamente artigos 402 e 403 do Código Civil, posto que restou 
cabalmente demonstrado que o período de computo dos danos materiais, na 
modalidade lucros cessantes, jamais poderiam incorporar o prazo de tolerância, fixados 
por decisões pacificadas dentro desta Egrégia Corte como regular" (e-STJ, fl. 486).

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 492 e 493).

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA42610760 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 06/08/2024 16:07:44
Código de Controle do Documento: 39f384f1-e361-410d-a764-5508585b0e69



A recorrente sustentou, no recurso especial, a ausência da obrigação de 
indenizar os recorridos pelos danos materiais reconhecidos pelas instâncias de 
origem. 

Contudo, a agravante não apontou nas razões do recurso especial nenhum 
dispositivo de lei federal violado.

Dessa forma, não é possível verificar se a legislação federal 
infraconstitucional foi, ou não, malferida, sendo de rigor a incidência da Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Em outros termos, compreende-se que "a falta de expressa indicação e de 
demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual divergência 
jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o 
disposto na Súmula n. 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).

Frise-se que "há deficiência de fundamentação quando não são apontados 
os artigos de lei federal objetos de dissídio jurisprudencial" (AgInt no AREsp n. 
2.154.276/PR, Relator o Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
11/3/2024, DJe de 14/3/2024).

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. COMPRA E VENDA DE 
MÁQUINA INDUSTRIAL. SUSPENSÃO DA NEGOCIAÇÃO PELA RÉ. 
PREJUÍZOS SUPORTADOS PELA CONFECÇÃO DO MAQUINÁRIO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. REDUÇÃO DA MULTA 
INDENIZATÓRIA. SÚMULA 284/STF. CONJUNTO PROBATÓRIO 
FAVORÁVEL À AUTORA. SÚMULA 7/STJ. REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide 
quando o julgador constata adequadamente instruído o feito, com a 
prescindibilidade de dilação probatória, por se tratar de fatos provados 
documentalmente.
2. Afasta-se a alegação de julgamento extra ou ultra petita quando o 
provimento jurisdicional decorre de uma compreensão lógico-sistemática dos 
fatos e fundamentos expostos na petição inicial, entendido como aquilo que 
se pretende com a instauração da demanda.
3. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente 
violado impede a abertura da instância especial, nos termos da Súmula 
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284 do STF, aplicável, por analogia, neste Tribunal.
4. A modificação do acórdão recorrido, quanto à inequívoca demonstração 
da negociação e dos prejuízos suportados pela confecção de máquina 
industrial montada especialmente para a requerida, demandaria o 
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não ser possível a 
apreciação do quantitativo em que as partes saíram vencedoras ou vencidas 
na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, 
por implicar incursão no suporte fático da demanda, esbarrando no óbice da 
Súmula 7/STJ.
6. Dissídio jurisprudencial não caracterizado.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 764.006/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 9/11/2023; sem grifos no original.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECUSA NA COBERTURA DE 
TRATAMENTO DE CÂNCER. REEMBOLSO NOS LIMITES DA TABELA DO 
PLANO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DA 
CONDENAÇÃO POR DANO MORAL. FALTA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO 
VIOLADO. SÚMULA Nº 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. A alegação de que o reembolso deve ser realizado nos limites das 
obrigações contratuais não foi deduzida no recurso especial, o que inviabiliza 
sua veiculação diretamente em agravo interno, por configurar inovação 
recursal.
3. Em relação ao descabimento da condenação ao pagamento de 
indenização por danos morais, o recorrente não indicou o artigo de lei 
federal eventualmente violado, fazendo incidir à hipótese, por analogia, 
o óbice da Súmula nº 284 do STF, aplicável também ao recurso especial 
interposto pela alínea c do permissivo constitucional.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.683.359/SP, Relator o Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 23/9/2021; sem grifos no 
original.)

Registre-se também que não se conhece da apontada ofensa aos arts. 402 
e 403 do Código Civil, pois "a alegação tardia de tese em agravo interno configura 
inovação recursal, insuscetível de exame diante da preclusão consumativa" (AgInt no 
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AREsp n. 1.431.906/SP, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 11/3/2024, DJe de 18/3/2024).

A esse respeito:
 
AGRAVO INTERNO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DISSONANTE. INOVAÇÃO RECURSAL 
EM AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. A falta de indicação pela parte recorrente do dispositivo legal que teria 
sido violado implica deficiência da fundamentação do recurso especial, 
incidindo o teor da Súmula 284 do STF, por analogia. Precedentes.
2. É inviável o conhecimento de matéria que foi suscitada apenas em agravo 
interno, constituindo indevida inovação recursal, em razão da configuração 
da preclusão consumativa.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.331.105/GO, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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